

		

			[image: Capa de Educação e conflito - luta sindical docente e novos desafios de Andréa Barbosa Gouveia, Marcos Ferraz (orgs.)]

		









		

			EDUCAÇÃO E CONFLITO


		


	



  



		

			luta sindical docente e novos desafios


		


	



		

			2ª edição


		




		

			Editora Appris Ltda.


			2.ª Edição - Copyright© 2025 dos autores


			Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


			Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.Catalogação na Fonte


			Elaborado por: Dayanne Leal Souza


			Bibliotecária CRB 9/2162


			E244e - 2025


			Educação e conflito: luta sindical docente e novos desafios


			Andréa Barbosa Gouveia, Marcos Ferraz (orgs.).


			2. ed. – Curitiba: Appris, 2025.


			[recurso eletrônico]


			Arquivo digital : EPUB – (Coleção Educação – Políticas e Debates).


			Vários autores.


			Inclui bibliografias.


			ISBN 978-65-250-9197-6


			1. Educação. 2. Projeto de pesquisa. 3. Docência. I. Gouveia, Andréa Barbosa. II. Ferraz, Marcos. III. Título. IV. Série. 


			CDD – 331.881


			[image: ]


			Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT


			Editora e Livraria Appris Ltda.


			Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês


			Curitiba/PR – CEP: 80810-002


			Tel. (41) 3156 - 4731


			www.editoraappris.com.br


			Printed in Brazil


			Impresso no Brasil


		




		

			Andréa Barbosa Gouveia


			Marcos Ferraz


			(organizadores)


			Ângelo Ricardo de Souza


			Débora Pinheiro Donato


			Diego do Prado Perecin


			Ludimar Rafahim


			Margarita Victoria Rodriguez


			Maria Dilnéia Espíndola Fernandes


			(autores)


		


	



  



		

			EDUCAÇÃO E CONFLITO


		


	



  



		

			luta sindical docente e novos desafios


		


	



  



		

			2ª edição


			Curitiba,


			2025


		




		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							ficha técnica


						

					


					

							

							Editorial


						

							

							Augusto Coelho


							Sara C. de Andrade Coelho


						

							

						

					


					

							

							Comitê editorial E CONSULTORIAS


						

							

							Ana El Achkar (Universo/RJ)


							Andréa Barbosa Gouveia (UFPR)


							Antonio Evangelista de Souza Netto (PUC-SP)


							Belinda Cunha (UFPB)


							Délton Winter de Carvalho (FMP)


							Edson da Silva (UFVJM)


							Eliete Correia dos Santos (UEPB)


							Erineu Foerste (Ufes)


							Fabiano Santos (UERJ-IESP)


							Francinete Fernandes de Sousa (UEPB)


							Francisco Carlos Duarte (PUCPR)


							Francisco de Assis (Fiam-Faam-SP-Brasil)


							Gláucia Figueiredo (UNIPAMPA/ UDELAR)


							Jacques de Lima Ferreira (UNOESC)


							Jean Carlos Gonçalves (UFPR)


							José Wálter Nunes (UnB)


							Junia de Vilhena (PUC-RIO)


						

							

							Lucas Mesquita (UNILA)


							Márcia Gonçalves (Unitau)


							Maria Margarida de Andrade (Umack)


							Marilda A. Behrens (PUCPR)


							Marília Andrade Torales Campos (UFPR)


							Marli C. de Andrade


							Patrícia L. Torres (PUCPR)


							Paula Costa Mosca Macedo (UNIFESP)


							Ramon Blanco (UNILA)


							Roberta Ecleide Kelly (NEPE)


							Roque Ismael da Costa Güllich (UFFS)


							Sergio Gomes (UFRJ)


							Tiago Gagliano Pinto Alberto (PUCPR)


							Toni Reis (UP)


							Valdomiro de Oliveira (UFPR)


						

					


					

							

							SUPERVISORa editorial


						

							

							Renata C. Lopes


						

							

						

					


					

							

							PRODUÇÃO EDITORIAL


						

							

							Bruna Holmen


						

							

						

					


					

							

							Revisão


						

							

							Bruna Martins


						

							

						

					


					

							

							Diagramação


						

							

							Nayara Stelmach


						

							

						

					


					

							

							capa


						

							

							Bruna Holmen


						

							

						

					


				

			


		


		

			

			


		




		

			

				

					

					

					

				

				

					

							

							Comitê Científico da coleção Educação — Políticas e Debates


						

					


					

							

							Direção Científica


						

							

							Andréa Barbosa Gouveia


						

					


					

							

							Consultores


						

							

							Amarildo Pinheiro Magalhães - IFPR


						

							

							Magna Soares - UFRN


						

					


					

							

						

							

							Ângela Mara de Barros Lara - UEM


						

							

							Marcia Jacomini - USP


						

					


					

							

						

							

							Angelo Ricardo de Souza - UFPR


						

							

							Marcos Alexandre Santos Ferraz - UFPR


						

					


					

							

						

							

							Cláudia Cristina Ferreira - UEL


						

							

							Maria Dilnéia Espíndola - UFMS


						

					


					

							

						

							

							Dalva Valente - UFPA


						

							

							Maria Vieira Silva - UFU


						

					


					

							

						

							

							Denise Ismênia Grassano Ortenzi - UEL


						

							

							Marisa Duarte - UFMG


						

					


					

							

						

							

							Edcleia Aparecida Basso - UNESPAR


						

							

							Nalu Farenzena - UFRGS


						

					


					

							

						

							

							Fabricio Carvalho - UFPA


						

							

							Odair Luiz Nadin - UNESP


						

					


					

							

						

							

							Fernanda Coelho Liberali - PUC-SP


						

							

							Regina Cestari - UCDB


						

					


					

							

						

							

							Geovana Lunardi - UDESC


						

							

							Rosana Evangelista Cruz - UFPI


						

					


					

							

						

							

							Gilda Araujo - UFES


						

							

							Rosana Gemaque - UFPA


						

					


					

							

						

							

							Gladys Barreyro - USP


						

							

							Savana Diniz - UFMG


						

					


					

							

						

							

							Juca Gil - UFRGS


						

							

						

					


					

							

							INTERNACIONAIS


						

							

						

							

						

					


					

							

						

							

							Fernanda Saforcada – Universidade de Buenos Aires - Argentina


						

					


					

							

						

							

							Gabriela Vilariño – Universidade de Lujan - Argentina


						

					


					

							

						

							

							Jorge Alarcón Leiva – Universidade de Talca - Chile


						

					


					

							

						

							

							Rosa Serradas Duarte - Universidade Lusófona de Lisboa - Portugal


						

					


				

			


		




		

			Prefácio


			A presente obra, coordenada por Marcos Ferraz e Andréa Barbosa Gouveia –, resulta de um esforço de cooperação entre algumas equipes que pesquisaram o papel do sindicalismo no setor da educação no Brasil. A sua importância é decisiva para o conhecimento das estruturas sindicais neste campo profissional, sobretudo tratando-se de um sistema particularmente complexo no qual se conjugam diferentes instituições, municípios e territórios marcados pela sua grande diversidade económica e sociocultural. Procurar nestes estudos pontos de similitude ou convergência com a realidade do continente europeu é uma tarefa não só difícil como porventura infrutífera. 


			Todavia, é muito importante para os cientistas sociais, qualquer que seja a realidade dos seus estudos, procurar inscrever as suas análises num enquadramento histórico e sociológico mais amplo, já que o tempo em que vivemos é o da modernidade e da globalização. Assim, mais do que invocar as teses do colonialismo ou do pós-colonialismo (Boaventura S. Santos e Paula Menezes, Epistemologias do Sul. Coimbra: Almedina, 2009), quando pensamos na educação formal teremos de situar o fenómeno no contexto civilizacional que iluminou o Ocidente e inspirou larga parte dos povos e nações do mundo. A busca do desenvolvimento e do progresso – humano, científico, económico e social – nos remete sempre, goste-se ou não, para as raízes europeias e em particular para o século das luzes. Isso não significa, evidentemente, qualquer atitude laudatória perante a Europa. Pelo contrário, porque, como sabemos, os caminhos da emancipação inspirados nesse legado, longe de serem lineares e de merecerem celebração, foram e são cada vez mais tortuosos e prenhes de contradições, pelo que o panorama de caos, de injustiças e de contrastes que hoje empurra o mundo para a barbárie não admite qualquer autoridade moral à Europa e ao mundo ocidental. No entanto, convém igualmente recordar que a história do sindicalismo tem as suas raízes no movimento operário europeu do século 19. E importa realçar que foi sobretudo a conflitualidade laboral desencadeada pela classe trabalhadora emergente com a Revolução Industrial inglesa (E. P. Thompson, A Formação da Classe Operária Inglesa. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987) que abriu os horizontes às conquistas sociais que, na segunda metade do século 20, viriam a culminar no Estado Providência. Na verdade, sem esse modelo seria impossível imaginar as políticas desenvolvimentistas que consagraram direitos sociais decisivos para os trabalhadores assalariados e seus descendentes, entre os quais o direito à educação (Elísio Estanque, A Classe Média. Ascensão e Declínio. Lisboa: Fundação Francisco Manuel dos Santos, 2012). 


			Ao longo de todo esse tempo, é claro, o processo de ampliação, consolidação e institucionalização do sindicalismo transcendeu fronteiras e atravessou continentes. Muito embora essas experiências não tenham, de modo algum, anulado a enorme diversidade de contextos e condições laborais de cada país ou região do mundo, pode dizer-se que o sindicalismo enquanto movimento de uma classe – no sentido marxista – se alterou profundamente ao longo do século 20. Na raiz dessa transformação está a forte “terciarização” das economias (com um fortíssimo crescimento do setor de serviços e da administração pública) e o crescente papel do Estado na regulação das relações sociais, promovendo o diálogo, a negociação e o compromisso entre os diferentes “parceiros”. Ora, o caso do sindicalismo docente é um daqueles em que (quer na Europa, quer por exemplo no Brasil) mais se fez sentir a institucionalização do campo sindical, se bem que as temporalidades e os ritmos de tais processos sejam evidentemente bem distintos. No contexto europeu foi sobretudo a partir dos anos 1960s que se assistiu à passagem de um sindicalismo de tipo contestatário e “anti-capitalista”, isto é, de um modelo de ação apoiado na lógica de movimento social derivou-se para modelos de negociação e lógicas de ação de tipo predominantemente corporativista. Devemos, porém, lembrar que a diversidade de correntes e de ideologias sempre marcou o sindicalismo, e continua a ser, uma característica presente, pelo que, as diferentes modalidades de organização, de luta e de negociação continuam a conviver e a alimentar múltiplas controvérsias na esfera pública. Por outro lado, é imensa a produção académica e editorial sobre o sindicalismo brasileiro, continuando em aberto a realização de um efetivo balanço da experiência sindical do país nas últimas décadas. Deste modo, seria precipitada qualquer tentativa de fazer nestas breves linhas um balanço sobre o sindicalismo brasileiro, da era Lula da Silva à atualidade. Esse também não constitui o propósito principal deste livro. 


			Talvez nos próximos anos, dado o conjunto de estudos e teses em curso sobre essa temática, possamos fazer uma avaliação sistemática e fundamentada da afirmação e consolidação do paradigma sindical que emergiu na década de 1980 (“o novo sindicalismo brasileiro”) bem como das tendências em curso na atualidade, desde as teses do declínio e burocratização das estruturas sindicais à análise em torno da mistura (muitos falam de “promiscuidade”) de agentes entre o campo sindical e o político, que, no caso do Brasil, se prendem naturalmente com a história recente da CUT e do PT (veja-se, por ex., Leôncio Rodrigues, Destino do Sindicalismo. São Paulo: Edusp, 1999; Hermes A. Costa, Sindicalismo Global ou Metáfora Adiada? Porto: Afrontamento, 2005; Francisco de Oliveira, Crítica à Razão Dualista. O ornitorrinco. São Paulo: Boitempo, 2003).


			O livro explora um conjunto de aspetos que, sem dúvida, ajudarão a compreender o percurso do sindicalismo docente ao longo das últimas décadas, cruzando dimensões de particular relevância. A lógica federativa das instituições, a multiplicidade de redes escolares e a necessidade de conjugar a defesa da educação pública, coordenada pelo estado federal mas submetida a modelos de gestão de âmbito municipal ou estadual, são fatores que comportam dificuldades acrescidas de estruturação das atividades sindicais e das identidades profissionais do setor. Por outro lado, a diversidade de regimes de tributação municipal e os seus efeitos sobre os recursos financeiros são variáveis igualmente escrutinadas em alguns dos capítulos. Um ponto fundamental que perpassa o conjunto dos estudos, além da relação entre os diversos níveis de análise em causa (municipal, estadual e federal), prende-se com a questão do poder, um elemento que permite compreender as tensões e articulações entre atores cujo estatuto se desenha em palcos distintos. É o caso do poder municipal, das estruturas sindicais e das diversas categorias socioprofissionais ocupando posições distintas nas respetivas carreiras, condições salariais e outros direitos laborais. Um último aspeto que se oferece como tema de estudo prende-se com as relações entre o setor público e o privado, que, no campo da educação, levanta uma infinidade de problemas e contradições na sociedade brasileira. 


			Num contexto em que vimos assistindo à crescente degradação das condições de trabalho – fenómeno comum em diversos continentes e a nível global – e às inevitáveis tensões entre a esfera pública e os interesses privados, os estudos sobre o campo sindical apresentam-se como condição para a imperativa necessidade de uma análise crítica não apenas do processo geral de degradação das condições de trabalho e dos direitos laborais, mas também do próprio campo sindical e das lógicas corporativistas e oligárquicas que, não poucas vezes, se vêm instalando nas suas estruturas dirigentes. Esta obra, coordenada por Marcos Ferraz e Andréa Barbosa Gouveia, é, sem dúvida, um contributo muito relevante nesse sentido. 


			Coimbra, 20 de Julho de 2012


			Elísio Estanque


			Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra


			Centro de Estudos Sociais


		




		

			APRESENTAÇÃO


			Sempre tem gente pra chamar de nós


			Sejam milhares, centenas ou dois.


			(Marcelo Jeneci/Luiz Tatit)


			Este livro é fruto do encontro de resultados de dois projetos de pesquisa que foram concebidos de forma articulada, mas ganharam vida e ampliaram as possibilidades de compreensão do sindicalismo docente com os grupos de pesquisa em três universidades federais: Universidade Federal da Grande Dourados, Universidade Federal do Mato Grosso do Sul e a Universidade Federal do Paraná. A articulação dos esforços dos grupos de pesquisa envolveram pesquisadores mais experientes, mestrandos e estudantes de iniciação científica. Estas articulações foram possíveis pelo encontro teórico e empírico dos pesquisadores e, certamente, pelo financiamento dos projetos de pesquisa nos editais do Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq).


			As duas pesquisas1 que deram origem aos resultados aqui apresentados tinham como eixos analíticos, primeiro, os efeitos das mudanças na política de financiamento da educação no Brasil, principalmente os efeitos da política de fundos, FUNDEF e FUNDEB, no padrão de ação sindical; e, em segundo lugar, a própria estrutura sindical brasileira, seu funcionamento e a ação específica dos sindicatos docentes. As questões iniciais de pesquisa buscavam problematizar e ampliar o conhecimento sobre as prioridades e as particularidades da ação política dos sindicatos de professores no contexto de certa especialização da ação dos dirigentes no acompanhamento dos conselhos de acompanhamento e controle social do FUNDEF/FUNDEB e em tantos outros espaços institucionais de negociação da política pública.


			A perspectiva de fazer isto em dois Estados diferentes, com cidades de perfil econômico, social e educacional diferentes, pretendia contribuir para desvelar as peculiaridades da ação sindical no debate do financiamento da educação. O campo escolhido, Paraná e Mato Grosso do Sul, mostrou-se mais rico e complexo do que todas as expectativas iniciais. Assim, os projetos exigiram uma ampliação do escopo e das preocupações em questão.


			Toda prática de bom planejamento requer revisão ao longo do processo, sempre que a realidade se impõe às metas iniciais. No caso da pesquisa não é diferente. Assim a perspectiva de compreender os efeitos das mudanças da política de financiamento da educação na ação sindical docente, fez com que os pesquisadores precisassem compreender a estrutura e a prática sindical docente em cada local. Mas para compreender as diferenças nas práticas foi preciso voltar o interesse às diferentes configurações das entidades de professores em cada Estado, às relações políticas com o local e às consequências disto para a estrutura sindical e para a ação política.


			 Desta forma, este livro não pretende ser o relatório destas duas pesquisas, mas um recorte sobre os resultados mais fortes em termos do conhecimento sobre a organização da luta dos professores. Para isto, o livro está organizado em oito capítulos, em que se propõe construir elementos para a reflexão sobre a prática sindical no Brasil e as especificidades do sindicalismo docente. Também se reflete sobre o cenário da política educacional em que a disputa sindical docente se faz e os contornos específicos da luta sindical em cidades da Região Metropolitana de Curitiba e do Mato Grosso do Sul.


			Assim, o primeiro capítulo dedica-se a construir o contorno para o debate que se seguirá ao longo do livro. Marcos Ferraz reflete sobre a natureza da ação sindical. O autor argumenta que esta natureza só pode ser compreendida como fenômeno histórico típico da sociedade capitalista onde o conflito de interesses entre capital e trabalho implica em mediação. Neste cenário específico, a natureza do sindicalismo docente tem especificidades: a predominância do serviço público como lócus do trabalho profissional; a relação entre o trabalho docente e a realização do direito à educação; a forma como o serviço público de educação é construído no Brasil, numa lógica federativa de divisão de responsabilidades que implica divisão dos empregadores e, por consequência, multiplicidade de representação dos trabalhadores; a forma como a ação sindical se construiu num diálogo com a organização do campo de defesa da educação pública, mas também com o sindicalismo em geral. A partir destes elementos, o autor constrói um cenário em que a heterogeneidade que marca as entidades sindicais de docentes vai sendo desvelada a partir da compreensão da heterogeneidade histórica da própria categoria docente.


			No segundo capítulo, Andréa Barbosa Gouveia e Ângelo Ricardo de Souza exploram o contexto em que o sindicalismo docente se movimenta no Brasil atual. A diversidade de redes de ensino, as implicações para as condições de manutenção destas redes no contexto de desigualdade de condições tributárias e, consequentemente, de financiamento da educação são discutidas com vistas a construir elementos que permitam interpretar a pauta sindical docente. Os autores procuram, a partir da compreensão dos contornos do sistema educacional brasileiro, problematizar os desafios contemporâneos da carreira, dos tipos de contrato e da remuneração docente no setor público.


			No terceiro capítulo, escrito por Andréa Barbosa Gouveia, o tema é a Região Metropolitana de Curitiba. Especificamente, a perspectiva é de compreender a ação sindical docente num espaço concreto em que a heterogeneidade da categoria docente, a multiplicidade de formas de articulação da representação dos trabalhadores docentes e os desafios da metrópole se apresentam como desafios para compreender a conjuntura de defesa da educação pública. Assim, a autora a partir de dados das redes de ensino, dados das entidades sindicais e das condições de trabalho docente na região, apresenta um mapa inicial da organização dos trabalhadores docentes.


			No quarto capítulo, Débora Pinheiro Donato dedica-se a apresentar o SISMMAC – Sindicato dos Servidores do Magistério Municipal de Curitiba. A autora, por meio de documentos e entrevistas, visita a história da organização sindical na capital do Paraná. História que, começa nos anos de 1970, é interrompida pelo regime ditatorial militar, e depois retomada nos anos de 1980, primeiro na forma de uma Associação e, depois, na forma sindical. Além de dedicar-se a história do sindicato de Curitiba, o capítulo apresenta uma proposição de análise do movimento da política educacional e da ação sindical tendo como instrumento as pautas de reivindicação construídas pelo sindicato junto à categoria e apresentadas anualmente à prefeitura. A descrição cuidadosa das reivindicações expressa a construção de uma forma de sistematizar a dinâmica dos conflitos entre a ação do Estado e a ação sindical.


			No quinto capítulo, ainda a partir do estudo de Curitiba, Ludimar Rafahim discute a ação sindical e os dilemas do recurso à justiça para assegurar direitos dos trabalhadores em educação. A partir de ações movidas pelo SISMMAC em relação a direitos relativos à remuneração, à aposentadoria e à jornada de trabalho, o autor apresenta os desafios da tensão de assegurar direitos individuais, que criam desigualdades na categoria, porém também abrem espaço a novas estratégias de recriar isonomia. Sem negar a importância da luta política dos trabalhadores, o autor apresenta elementos fundamentais para a compreensão da relação sindicato-Estado, a partir da especificidade dos vínculos de trabalho no setor público.


			O Capítulo 6 introduz o Estado do Mato Grosso do Sul. As autoras, Maria Dilnéia Espíndola Fernandes e Margarita Victoria Rodriguez, apresentam uma análise do movimento docente no Estado, considerando a organização dos professores em sindicatos municipais que se articulam na Federação dos Trabalhadores do Mato Grosso do Sul. As autoras, a partir da construção de um cenário geral da organização do Estado capitalista, exploram o movimento político docente em seu conflito com o executivo sul mato-grossense e as tensões em torno dos direitos dos trabalhadores em educação, expressos nos embates ao redor da remuneração e da carreira docente.


			O Capítulo 7, escrito por Marcos Ferraz e Diego do Prado Perecin, permite um mergulho sobre os desafios de uma ação sindical municipal em um contexto federativo que inclui Redes de Ensino Estadual e Municipal. Ao analisar o Sindicato Municipal de Trabalhadores em Educação de Dourados, um sindicato de base representativa municipal, mas que é representante legal e político de profissionais da educação das duas redes, os autores conseguem revelar tensões que não são visíveis em sindicatos docentes dos demais Estados brasileiros. Com um material empírico que envolve dados da rede de ensino do município, documentos do sindicato e entrevista com dirigentes sindicais, este capítulo explicita a diversidade da prática sindical que não pode ser encaixada em teorias científicas preconstruídas.


			Marcos Ferraz, no Capítulo 8, busca um duplo objetivo: sintetizar as dificuldades para estabelecer análises comparativas entre diferentes sindicatos docentes e traçar um panorama dos principais desafios para pesquisas futuras. Organização das Redes de Ensino, estrutura sindical, relações com o poder local, expansão do direito à educação, política educacional, precarização do trabalho docente e lei do Piso Salarial Profissional Nacional se intercalam como obstáculos empíricos e epistemológicos para a construção do conhecimento científico.


			Primeiro produto de uma parceria entre pesquisadores das Ciências Sociais e da Educação das três universidades, este livro só foi possível com o financiamento do CNPq, órgão ao qual agradecemos e a quem nos unimos para convidar o leitor a prosseguir nas páginas que se seguem, para contribuir no debate sobre a luta e as angústias dos professores e professoras brasileiros.


			Curitiba, inverno de 2012


			Andréa Barbosa Gouveia


			Marcos Ferraz


			





				

					1	Ação sindical docente e investimento em educação na Região Metropolitana de Curitiba/PR (Edital MCT/CNPq/MEC/CAPES Nº 02/2010) e Ação sindical docente e investimento em educação: análise comparada de municípios nas regiões da Grande Dourados/MS, Campo Grande/MS e Região Metropolitana de Curitiba/PR (Edital MCT/CNPq 02/2009).


				


			


		




		

			CAPÍTULO 1


			SINDICALISMO DOCENTE NO BRASIL: ELEMENTOS PARA UMA ANÁLISE


			Marcos Ferraz


			Em primeiro lugar, é preciso estabelecer que a pretensão única desse texto é pensar elementos para a análise do sindicalismo docente público de Ensino Fundamental e Médio. Não faz, portanto, parte desta reflexão, nem o sindicalismo docente do setor privado, nem, tampouco, do setor público universitário. Também se encontra, fora deste universo, a organização dos demais trabalhadores em educação, ainda que atuantes no ensino público fundamental e médio. É possível que algumas das reflexões realizadas, neste texto, sejam extensivas a estes setores não diretamente contemplados. Mas, definitivamente, elas não foram pensadas a partir dos mesmos. Assim, a sua extensão torna-se uma iniciativa de responsabilidade do leitor.


			Esclarecido este ponto, faz-se necessário definir sobre quais pressupostos se organiza a argumentação aqui contida. Nesse sentido, se partirá de um acúmulo teórico que buscou explicar o fenômeno sindical de trabalhadores de forma geral, sem especificar características precisas, sejam de origem jurídica, profissional, política, econômica, regional ou outra qualquer. Somente após se estabelecer uma base sólida de debate do sindicalismo como um fenômeno social moderno, é que esta reflexão será transportada para os aspectos analíticos singulares que se fazem necessários para pensar as organizações docentes no Brasil.


			Características Sociopolíticas do Sindicalismo2


			Em Sidney e Beatrice Webb, encontra-se a seguinte definição para o sindicato: “uma associação permanente de assalariados que procuram conservar e melhorar as condições de sua vida de trabalho” (WEBB & WEBB apud COSTA, 2011, p. 14). Esta definição esclarece alguns aspectos sobre o sindicalismo que não podem ser negligenciados em nenhum debate sociologicamente consequente. O primeiro diz respeito ao elemento trabalhista e corporativo que está na base da organização sindical. Ou seja, a sua inserção estrutural nas lutas imediatas por melhores condições de reprodução do trabalho. Em uma descrição forte, significa que nenhum sindicato ou direção sindical pode ser indefinidamente insensível as condições materiais e simbólicas de reprodução social de sua base.


			Contudo, a formulação genérica de melhorar as condições de vida no trabalho contém, também, o conflito estrutural entre capital e trabalho que, pelo lado do trabalho, carrega o componente utópico da superação da exploração. Ou seja, está implícita, na definição, a luta pela transformação da sociedade em direção a um mundo mais igualitário e justo. Novamente, em uma descrição forte significa que não há uma ação sindical de longo prazo que não contemple a promessa de um futuro melhor. Se esta promessa é factível ou não, torna-se irrelevante desde que a promessa seja crível.


			Mas se o sindicalismo se estabelece na intersecção de um fenômeno econômico-pragmático e outro político-utópico, ele, nem por isso, se constitui como universal, no sentido de perpassar uma infinidade de sociedades historicamente existentes. Em outras palavras, não é qualquer modelo societário que contempla organizações sindicais em seu interior. O sindicalismo, como bem aponta a ênfase que os autores conferem ao assalariamento, é fruto de uma sociedade específica. Uma sociedade que tem, na livre concorrência de mercado – ou seja, na compra e venda de mercadorias, dentre elas, o trabalho –, um componente fundamental de sua sociabilidade. Esta sociedade é tão singular que tem nome próprio, sendo, acadêmica e popularmente, conhecida como sociedade capitalista.


			Neste ponto, já é possível perceber que, para uma análise sociologicamente consequente, torna-se fundamental afastar qualquer perspectiva voluntarista de descrever o sindicalismo como portador de um valor intrínseco e único responsável pelas mudanças estruturais que vão dar a luz a um mundo mais justo e igualitário. Consequentemente, a régua, que alguns intelectuais utilizam para medir a ação sindical pela sua aproximação ou distanciamento das práticas que conduzirão o mundo a revolução redentora, não tem a menor relevância acadêmica ou científica. Pois, nada esclarece das relações sociais que impulsionam a vida e as disputas reais no interior dos conflitos sindicais.


			Esta perspectiva, crítica à idealização do sindicalismo, é evidente no trabalho de Offe e Wiesenthal (1984), quando estes autores explicitam a necessidade de uma teoria sociológica do oportunismo, como base para a compreensão da história do sindicalismo no ocidente. Se for possível compreender oportunismo não como “uma atitude ou uma estrutura, mas como uma estratégia racional” (...) (OFFE e WIESENTHAL, 1984: 110), pode-se olhar para os avanços e recuos do sindicalismo dentro de um jogo racional que busca tanto ganhos imediatos no interior da sociedade capitalista, como sua superação em um futuro historicamente incerto. E esta compreensão das contradições intrínsecas da luta sindical não pode ser perdida pelo pesquisador, sob pena de uma reificação da realidade social a partir de uma valoração extracientífica.


			Mas é preciso ir além do reconhecimento desta contradição intrínseca e da mera historicidade da organização sindical. É igualmente necessário considerar outras de suas características estruturantes, em especial, aquelas que dão desenho estrutural para o aparecimento das oportunidades, das quais falam Offe e Wiesenthal. Há, pelo menos, três características do fenômeno sindical que não podem ser negligenciadas: 1) o aspecto burocrático3 da organização sindical; 2) o papel mediador realizado pelo sindicalismo, no processo de construção da classe trabalhadora e na constituição de uma consciência de classe; 3) o papel funcional do sindicalismo no interior do processo civilizador moderno.


			No primeiro caso, trata-se de reconhecer que o sindicalismo não é apenas um fenômeno de ação política voluntarista ou mesmo de constante espontaneidade social. Ao falar sobre o sindicalismo, é preciso compreendê-lo em seu aspecto de organização altamente institucionalizada e com características de um complexo exercício de poder burocrático. Faz-se necessário, portanto, considerar, no interior da análise sociológica, a máquina de regras racionais com respeito a fins (WEBER, 1994) que organiza suas possibilidades de representação legal e política, seus padrões de tomada de decisões, sua sobrevivência econômica ao longo do tempo, sua maior ou menor dependência do envolvimento ativo de sua base.


			Estão em jogo, portanto, tanto a legislação nacional que regula o conflito entre capital e trabalho e os padrões de representação legal e política de interesses; quanto os regimentos internos das associações, sindicatos, federações, confederações e centrais sindicais. Nestes termos, o sindicalismo se encontra imiscuído da racionalidade do direito e da política moderna, o que significa um conjunto preciso de oportunidades para sua atuação, mas, igualmente, o cerceamento de outras. Neste sentido, pode-se fazer eco as reflexões gramscianas que advogavam a favor dos comitês de fábrica, por compreender o sindicalismo como elemento intrínseco a sociedade capitalista.


			No caso brasileiro, a literatura sobre a estrutura sindical celetista4 consagrou a unicidade sindical, o imposto sindical e o poder normativo da Justiça do Trabalho como eixos principais da regulação do trabalho no setor privado. A racionalidade derivada deste modelo é tão forte no caso brasileiro, que mesmo entre os sindicatos de trabalhadores do setor público – que na Constituição de 1988 conquistaram o direito à sindicalização, mas sem uma regulação tão rígida – em vários momentos se encontram movimentos explícitos para aproveitar oportunidades que são geradas pelo modelo da estrutura celetista. É nesta chave interpretativa que se podem compreender movimentos tão díspares como a luta pelo reconhecimento legal de uma data-base de servidores públicos5, o recurso à Justiça do Trabalho para definir o litígio de base de representação que opôs o ANDES – Sindicato Nacional e o PROIFES6, ou o recolhimento do imposto sindical pelo SINTEGO7.


			A segunda questão importante para o debate do fenômeno sindical é seu papel como mediador no processo de construção da classe trabalhadora, assim como, na constituição de uma consciência de classe. O ponto de partida aqui proposto é compreender “classe como um fenômeno histórico, que unifica uma série de acontecimentos díspares e aparentemente desconectados, tanto na matéria-prima da experiência como na consciência” (THOMPSON, 1987, p. 9). Ou seja, “classe”8 não é apenas a tradução direta de um posicionamento dos indivíduos no interior do processo produtivo, mas um resultado da ação política de um conjunto de indivíduos que unificam no plano simbólico e cultural suas experiências cotidianas na produção.


			Rancière (1996), em uma formulação mais poética, diz que a classe não passa de uma construção literária. Compreendido não apenas em termos materiais, mas também em termos simbólicos e políticos, o debate sobre classe requer a identificação de atores sociais concretos que concorrem pela construção literária da qual fala o autor francês. Da mesma forma, não há uma classe em si, que precisa se descobrir para si. Em outras palavras, em Thompson ou Rancière, só há classe com consciência de classe. Não há uma classe previamente dada, a espera de uma consciência ou do seu despertar político. A classe se faz, quando se faz, no próprio fazer-se da sua experiência histórica.


			Assim, como componente institucional e político da luta concreta dos trabalhadores por melhores condições de reprodução da força de trabalho, o sindicato e o movimento sindical de maneira ampla cumprem papel decisivo no processo de definição da classe, ainda que empiricamente, isto nem sempre seja de fácil análise, devido à complexidade da sociedade moderna. No entanto, ao se compreender a relação entre os direitos sociais e a política, nos termos de Lefort (1987), tem-se uma boa pista para pensar o fenômeno em questão.


			Lefort afirma que os direitos do homem não são apenas uma declaração, pois é da sua essência declarar-se continuamente. Ou seja, qualquer direito adquirido é sempre invocado para sustentar novos direitos pleiteados. O vínculo, entre direitos sociais e política, é que os primeiros definem o universo cognitivo que orienta a ação da segunda. A circunscrição, portanto, do direito do trabalho como o conjunto de direitos que devem desfrutar os trabalhadores; e do sindicato como o ator social legítimo para fazer valer estes direitos; define um campo de ação política que delimita simbólica e concretamente a classe como efetividade identitária e histórica. É esse movimento que permitirá a Supiot (1994) afirmar que mais que uma simples definição jurídica, o direito do trabalho é definidor de identidades coletivas.


			Assim, o fenômeno sindical assume posição ímpar no processo de construção da classe, pois, utilizando outra chave teórica, é capaz de promover o encontro da luta pelos interesses de ordem econômico-distributiva (em função da posição do trabalhador no processo produtivo) com a luta pelo reconhecimento (HONNETH, 2007) da cultura e da identidade de uma coletividade institucionalmente definida a partir do seu enquadramento jurídico. No processo de construção da classe, portanto, o sindicato significa a união do ator responsável pela reivindicação de um direito que mobiliza a ação política e o símbolo representativo de uma identidade específica que reivindica reconhecimento social.


			Por fim, resta o debate sobre o papel funcional do sindicalismo no interior do processo civilizador moderno. Quando Elias (1994, 1995) enfatiza o papel que o refinamento dos costumes de corte tem no processo de instituir relações menos conflitivas entre os indivíduos modernos, está preocupado em compreender a passagem de uma sociedade guerreira para outra que deposita forte esperança na resolução pacífica dos conflitos. Para o autor não se trata apenas da criação de instituições de corte democrático, como parlamentos ou justiça burocrática, mas do processo de mudança psicológica dos próprios indivíduos que incorporam um conjunto de comportamentos socialmente mediados pelos quais tendem a controlar mais fortemente seus impulsos e instintos.


			Na medida em que, historicamente, a luta dos trabalhadores deixa o plano da simples, ainda que politicamente significativa, disputa pela posse dos meios de produção e passa a incorporar a disputa por direitos sociais vinculados ao trabalho, também se processa uma transformação no papel social dos representantes coletivos dos trabalhadores. De organizador de movimentos de ocupação de minas ou fábricas ou de destruição de máquinas; passa-se a uma situação de organizador de uma luta que, ainda que sem abandonar completamente os métodos anteriores, se estabelece no campo de uma disputa e negociação altamente institucionalizada através do direito do trabalho. Neste sentido preciso, pode-se, em um diálogo com Elias, afirmar que o sindicalismo é componente fundamental do processo civilizador da modernidade ocidental.


			Mas um padrão menos violento de resolução de conflitos nunca significa a eliminação do próprio conflito. Ele apenas altera os parâmetros de interação entre os próprios opositores. Oliveira (1993) definiria como a substituição de uma relação conflitiva de anulação do outro, por uma relação conflitiva de reconhecimento mútuo. Em outras palavras, a ação sindical permanente frente ao capital – dentro de sua tradição deliberativa, de seu grau de conflitualidade ou de diálogo – tende a estabelecer códigos regulares de conduta entre o capital e o trabalho, que evitam a violência constante entre as duas partes. 


			É a esta diminuição da violência nas relações entre capital e trabalho, que se propõe, aqui, interpretar como papel funcional do sindicalismo no interior do processo civilizador moderno. Isto significa que, com a consolidação do sindicalismo como forma preponderante, ainda que não única nem absoluta, de representação de interesses do trabalho, há não só um conflito entre capital e trabalho, mas um compartilhamento de uma sociedade comum. Ainda que esta sociedade seja desigual e opressora. Após este conjunto de considerações sobre o fenômeno sindical na sociedade moderna, podem-se arriscar, agora, algumas reflexões sobre o sindicalismo docente.


			Sindicalismo Docente e Reconhecimento Social9


			Ao se considerar o papel do sindicalismo no processo de configuração da classe social e da consolidação de uma consciência de classe, como descrito acima, pode-se pleitear, teoricamente, que a conquista do direito a sindicalização dos professores e demais servidores públicos, na Constituição de 19889, produziu impacto sobre o processo de reconhecimento social do docente do Ensino Fundamental e médio. Contudo, o movimento de sindicalização docente ao longo dos anos de 1990 não foi um ponto zero deste processo.


			Vicentini e Lugli (2009), em um debate explícito com Nóvoa (1986), argumentam que realizar uma história da profissão docente no Brasil é compreender o seu processo de profissionalização. Sob esta perspectiva, que aqui se compartilha com as autoras, os diversos sindicatos municipais e estaduais de docentes são devedores legais da possibilidade jurídica oferecida pela Constituição de 1988, mas, fundamentalmente, são expressões do reconhecimento social e político de um agrupamento que conquistou status profissional e técnico na sociedade, ao longo de mais de um século de atuação.


			Tal status profissional, aparentemente consensual aos olhos contemporâneos – porque socialmente naturalizado –, não é evidente ao longo da história do trabalho docente. Ao contrário, a literatura especializada registra, abundantemente, tanto o princípio sacerdotal que inspirou as primeiras representações da atividade docente, como a profunda heterogeneidade interna que impediu, durante décadas, a percepção de uma identidade profissional que unificasse docentes de diferentes níveis ou instituições educacionais. Estas duas questões não se apresentam completamente superadas na atualidade, mas perderam certa relevância social diante do profissional assalariado como representação hegemônica do trabalhador docente.


			Mas, se, no caso específico do trabalhador docente brasileiro, o sindicalismo não se encontra no início do processo de construção de uma identidade profissional, cabe formular, ao menos, duas questões: 1) em que processo social se encontra a origem desta identidade profissional e do reconhecimento dela derivada; e 2) qual o papel desempenhado pela sindicalização em possíveis transformações desta identidade e do seu reconhecimento? Para se responder a primeira questão, faz-se necessário reter o olhar no movimento de universalização do Ensino Fundamental no Brasil. Quanto à segunda pergunta, parece promissor investigar a relação dos docentes, a partir da consolidação de sua organização sindical, com os demais atores daquilo que Cunha (1981, 1995) denominou campo educacional.


			A universalização do Ensino Fundamental no Brasil é tardia. Apenas em 1961, a Lei nº 4.024/61 estabeleceu a obrigatoriedade de 4 anos de Ensino Fundamental e, posteriormente, em 1971, a Lei nº 5.692/71 fixou esta obrigatoriedade para 8 anos. Portanto, somente após o início dos anos de 1960 – e mais intensamente após os anos de 1970 –, o país se formulou a promessa política da universalização do ensino. O primeiro reflexo desta promessa foi a necessidade da formação e contratação de um número cada vez mais significativo de professores. Professores que, em essência, o país não dispunha.


			Este texto não pretende debater a questão da formação destes docentes, pois para o argumento aqui desenvolvido a mesma não se faz necessária, e, para tanto, há bibliografia crítica estabelecida (SAVIANI, 2009). Porém, as questões que derivam da contratação massiva de professores são particularmente pertinentes. Historicamente, certa heterogeneidade já caracterizava a categoria docente, mas a mesma tinha origem, principalmente, nas áreas de atuação dos professores ou mesmo nas etapas de ensino em que atuavam. O mapeamento que Vicentini e Lugli (2009) fazem sobre as entidades representativas do movimento docente evidencia a separação entre as associações de professores primários e secundários, desde os finais do século XIX até os anos de 1960, quando uma aproximação mais efetiva entre elas começará a ser perseguida.


			No entanto, a reforma educacional de 1971, com a consequente massificação da contratação de professores trouxe uma heterogeneidade nova, que dizia respeito a diversas origens de classe de diferentes setores do professorado. Neste ponto, encontra-se o tema que é tão importante nos trabalhos de Ferreira Júnior (1998, 2003) ou de Ferreira Júnior e Bittar (2006), ou seja, o tema da proletarização docente. Entretanto, nem sempre é simples a interpretação deste fenômeno. O termo “proletarização” carrega certa polissemia, que se revela em função dos valores culturais que permeiam os pressupostos, nem sempre explícitos, do autor que o invoca. Proletarização comporta, sob uma perspectiva elitista, o significado de banalização do trabalho, essencialmente intelectual, do docente. Mas, sob uma ótica que busque a dinâmica do processo de profissionalização, proletarização pode vir a significar o processo de reconhecimento social pelo trabalho que executa – e não, simplesmente pelo status derivado de outro processo prévio de estratificação social, ao qual o indivíduo não pode interferir diretamente.


			No caso brasileiro, é consensual a compreensão de que o processo de massificação da contratação de professores para a rede pública produziu uma heterogeneidade da categoria, na medida em que os docentes passaram a ser recrutados, ao menos, em duas camadas cultural e politicamente distintas.


			Do ponto de vista da extração social, a nova categoria dos professores públicos do ensino básico resultou, fundamentalmente, de duas vertentes da estrutura de classes da sociedade brasileira contemporânea. A primeira foi constituída por aqueles que sofreram um processo de mobilidade social vertical descendente, ou seja, pertenciam a certas camadas da burguesia ou das altas classes médias e foram proletarizados econômica e socialmente no curso da monopolização que as relações de produção capitalistas tomaram nas últimas décadas. Já a segunda originou-se de determinadas frações das classes médias baixas ou das camadas dos trabalhadores urbanos que se beneficiaram da expansão da educação universitária, a partir dos anos de 1970, e efetivaram uma mobilidade vertical ascendente na pirâmide da estrutura social (FERREIRA JR. e BITTAR, 2006: 1158).


			Mas a questão se torna polêmica, quando se tenta interpretar o significado político desta massificação, a partir da introdução do conceito de proletarização. Abramo (1986) compartilha esta visão de duas vertentes da estrutura de classes, como é descrita por Ferreira Júnior e Bittar (2006), e a interpreta dando ênfase a um comportamento conservador por parte deste segundo grupo, que ascende socialmente através do exercício da docência.


			Essa segunda [vertente] – para quem ser professor significa quase o apogeu na escala de ascensão social – passa a ter, diante dos problemas da educação e dos problemas da sua corporação profissional, uma atitude bastante diferente da primeira, que se proletarizou no trabalho. A segunda camada, que talvez hoje, em certos centros urbanos do país, constitua a maioria, tem-se mostrado, de certa forma, conservadora e pouco afeita à luta por modificações e transformações na educação e na sociedade (ABRAMO, 1986: 78-79).


			É neste ponto que a polissemia do termo “proletarização” cobra sua imprecisão analítica. Pois, o mesmo passa a descrever de forma conservadora a realidade social que não corresponde à expectativa do pesquisador. Em outras palavras, o pesquisador procura a categoria profissional intelectualmente capaz e politicamente esclarecida e não a encontra, mas não percebe a idealização de uma realidade inexistente. Sem perceber a idealização, encontra no uso impreciso do termo proletarização a descrição de um processo de vulgarização da atividade docente.


			No entanto, tomado em sentido de massificação da força de trabalho, mas com um consequente processo de reconhecimento social pelo trabalho exercido, a proletarização ocorrida a partir dos anos de 1960 e 1970 pode ser chave para compreender o processo de profissionalização da atividade docente. As heterogeneidades vividas anteriormente – professor primário e secundário –, e, mesmo, a nova heterogeneidade derivada da origem individual em estratos sociais diferenciados, são passíveis de serem vencidas pela identidade comum de trabalhador em uma atividade específica, definida jurídica, política e profissionalmente. As greves de docentes dos finais dos anos de 1970 e início dos anos de 1980 são demonstrações empíricas de uma forte identidade profissional – independente das diferenciações passadas ou presentes – e de igual capacidade política de ação organizada, antes mesmo das fundações dos sindicatos docentes.


			No entanto, nestes termos, e aqui se começa a responder a segunda pergunta, a criação dos sindicatos de professores ou de trabalhadores em educação, a partir da Constituição de 1988, deixa de ser apenas um capítulo a mais na história da profissionalização docente. Ela reveste a profissionalização de aspectos específicos, pois, o sindicato, ao contrário da associação, deixa de representar a categoria simplesmente frente a uma sociedade genérica. O sindicalismo, como definido anteriormente por Webb e Webb (2011), consolida uma representação propriamente trabalhista e corporativa frente a um ator social definido como patrão, no caso de professores públicos, o Estado, seja federal, estadual ou municipal. Assim, a velha ideia do sacerdócio pode sobreviver na representação popular sobre o docente, o que não pode ser sociologicamente negligenciável, mas em termos da relação com o Estado, no contexto da consolidação de uma política pública, ela é definitivamente sepultada pela representação sindical legal.


			No entanto, reconhecimento social nunca se resume ao reconhecimento profissional por atores diretamente envolvidos no vínculo de trabalho. E neste sentido, os professores se reposicionam no cenário público mais amplo. Ao se olhar para as lutas do campo educacional no período pós-Ditadura Militar pode-se enumerar, ao menos, 8 conflitos importantes que redefiniram os limites da política educacional e o reconhecimento dos docentes no interior da mesma: o debate ao redor do Capítulo de Educação na Constituição de 1988; a LDB de 1996; a Emenda Constitucional nº 14, de 1996; a Lei do FUNDEF; o Plano Nacional de Educação 2001-2010; a Lei do FUNDEB; a Lei do Piso Salarial Profissional Nacional (PSPN); e o Novo Plano Nacional de Educação 2012-2022. Ao redor destes temas, os atores sociais do campo educacional se organizaram através das Conferências Brasileiras de Educação (CEB’s) até 1990, Congressos Nacionais de Educação (CONED’s) entre 1996 e 2004 e, posteriormente, a Conferência Nacional de Educação (CONAE) em 2010.


			Assim colocado, somente em termos descritivos, nada da pauta do conflito ou do modelo institucional de organização, autoriza o pesquisador a supor uma alteração no reconhecimento social do docente da Educação Básica. Somente a pauta do PSPN é tipicamente corporativa, dizendo respeito exclusivo a interesses docentes, ainda que, em tese, tendo a compreensão de sua importância compartilhada por outros atores sociais. A questão que se levanta é o papel das entidades representativas exclusivamente de professores e demais trabalhadores da Educação Básica – ou seja, os sindicatos – no jogo político no interior destes conflitos ou destes fóruns de representação. 


			Ao olhar para os CEB’s, a voz de professores e demais trabalhadores da educação é majoritariamente ouvida através dos Fóruns de Defesa da Escola Pública (Nacional ou Estaduais). Em outras palavras, antes mesmo de ser expressa, essa voz é altamente mediada por outros atores sociais e consolidada no interior de um consenso que ultrapassa o simples interesse docente. O mesmo não ocorre na CONAE, na medida em que a voz de sindicatos e da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação (CNTE) expõe, em uma esfera pública ampla, os interesses exclusivos de uma categoria profissional, sem a mesma necessidade do consenso, com outros atores sociais, que caracterizava a ação dos Fóruns de Defesa da Escola Pública.


			Esta capacidade coletiva de representatividade no cenário público, sem a mediação de outros atores sociais externos, redefine o reconhecimento social da categoria. O professor, em certa medida, sempre desfrutou de um reconhecimento – se não socialmente amplo, ao menos comunitário – derivado, tanto da sobrevivência do espírito sacerdotal de sua função social, quanto da mitificação do conhecimento formal que ele detém. Caldas (2011), em um debate com Codo (1999), verifica a satisfação dos docentes no exercício da profissão, mesmo diante da baixa remuneração e da convivência com doenças profissionais, como a síndrome de burnout. Se o reconhecimento não advém da remuneração e tampouco das condições de trabalho, o mesmo só pode ser fruto do já citado reconhecimento comunitário.


			Tal reconhecimento, contudo, não sobrevive a uma comparação ao reconhecimento propriamente financeiro de outras atividades profissionais que requerem a mesma formação intelectual formal. Assim, quando se compara as remunerações de professores com engenheiros, advogados, médicos ou outros profissionais de nível superior, vêm a público, o não reconhecimento social amplo, que não pode ser superado pelo simples reconhecimento comunitário. No entanto, a consolidação e o crescimento – ao menos institucional como demonstra Cardoso (2003), a partir dos dados de filiação – dos sindicatos docentes recobre este não reconhecimento pela organização contínua de uma demanda política que aponta – ainda que para um futuro incerto – a sua superação. 


			O fato de este futuro ser incerto, contudo, torna-se socialmente irrelevante, pois o que importa é que ele é crível, e o sonho deste reconhecimento pode ser realimentado constantemente por conquistas corporativas reais, seja a conquista dos planos de carreiras e salários em diversas redes estaduais e municipais de ensino a partir da segunda metade dos anos de 1990, ou mesmo os ganhos reais nos vencimentos como demonstrado por Souza (2009).


			Para finalizar este tópico. Honneth (2007) afirma que o reconhecimento se processa em três planos diferentes: no plano afetivo, no plano do direito e no plano das habilidades adquiridas. Ao professor nunca lhe foi negado, de forma sistemática, o reconhecimento no primeiro e no terceiro destes planos. No entanto, sua baixa remuneração e as péssimas condições que lhe foram historicamente oferecidas para o seu exercício profissional tornaram imperceptível qualquer forma mais contundente de reconhecimento no plano do direito. O sindicalismo não produz esse imediato reconhecimento, mas é capaz de sinalizar que o mesmo constitui-se como um objetivo político viável.


			Sindicalismo e Organização Docente


			Pensar a ação docente pública em termos de uma organização sindical, que, como visto, comporta um aspecto de organização burocrática, requer alguns cuidados para se identificar práticas e tradições, muitas vezes recorrentes, que povoam a atual estrutura sindical. Assim, faz-se necessário observar: 1) o passado organizativo dos professores; 2) a especificidade do serviço público; e 3) a tradição política e federativa brasileira. Entretanto, ainda que, aqui, estes três pontos, por uma preocupação de exposição do raciocínio, serão apresentados separadamente; em uma análise empírica concreta, o desafio é compreender o jogo pelo qual estes padrões contrariam-se, complementam-se, repelem-se ou se reforçam.


			A bibliografia sobre o passado organizativo dos professores é bastante ampla entre os pesquisadores da história da educação. E neste cenário, os trabalhos, de Cunha (1981, 1995) sobre a formação do campo educacional no Brasil e de Vicentini e Lugli (2009) sobre o processo da profissionalização do trabalho docente, organizam o debate, de maneira a sintetizar os argumentos pertinentes ao presente texto.


			No plano nacional, registra-se uma movimentação de diferentes atores em defesa da escola pública, que já na década de 1920, através da Associação Brasileira de Educação (ABE), organizariam as primeiras CBE’s. Neste momento, a presença majoritária na organização do movimento é de profissionais liberais e, ainda que a ligação direta entre as movimentações políticas do campo educacional, deste período, e o estafe getulista não sejam evidentes, o conteúdo da política ali gestada é, em maior ou menor medida, transposta para as iniciativas educacionais do Estado Novo.


			Assim, a tradição organizativa dos docentes nos remete não apenas a uma preocupação profissional, corporativa e trabalhista, mas os conectam diretamente a preocupações com a própria política educacional e as exigências de universalização do ensino no Brasil. Posteriormente, no curto espaço democrático que separa o fim do Estado Novo e o golpe militar de 1964, os profissionais de educação se mobilizariam ao redor das discussões da Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB –, que havia se iniciado em 1948, e, ao longo deste debate, em 1960, fundariam a Confederação dos Professores Primários do Brasil – CPPB. Esta entidade, depois das reformas educacionais da década de 1970, se transformaria em Confederação dos Professores do Brasil – CPB –, unificando professores primários e secundários; e, após o direito de sindicalização dos servidores públicos consagrado na Constituição de 1988, daria origem a Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação – CNTE.


			Esta história não é linear, contendo diversos obstáculos e desvios, mas ao se partir de um movimento de profissionais liberais para se chegar a consolidação de uma confederação sindical, evidencia-se a multiplicidade de tradições políticas e culturais que estão na base do movimento e que, mesmo no cenário de unificação de uma entidade representativa, não podem ser simplesmente esquecidos ou abandonados. É neste ponto, que o trabalho de Cunha (1981, 1995) convida o pesquisador atento a sempre interpretar o campo educacional como um complexo jogo político recheado de interesses muito precisos e diversos, mas aberto o suficiente para a produção de consensos conjunturais e estruturais, delimitando um padrão de ação para os docentes que, dificilmente, poderá se reduzir a uma ação puramente corporativa ou de resultados. 


			Ainda que, a proletarização docente nos anos de 1960 e 1970 e as grandes greves do final dos anos de 1970 e da década de 1980 tenham trazido, ao cenário público, estas questões corporativas, que estariam na origem do processo de sindicalização dos professores públicos nos anos de 1990.


			Mas não só de um cenário nacional se compõe os esforços organizativos dos docentes públicos brasileiros. Se o trabalho de Cunha (1981, 1995) possibilita pensar a construção e a definição de um campo, com seus consensos mínimos necessários, o argumento de Vicentini e Lugli (2009) reforça a grande heterogeneidade que está na base deste mesmo campo. Assim, as autoras perseguem a história de uma infinidade de entidades representativas, com os mais diferentes objetivos ou bases ideológicas. Da Sociedade Literária Beneficente Instituto dos Professores Públicos da Corte, fundada em 1874, ao Sindicato dos Professores e Professoras de Guarulhos – SINPRO – Guarulhos –, fundado em 2001, encontram-se, ao menos, cinco matrizes organizativas distintas: entidades (associações, sociedades, grêmios, centros, sindicatos, federações ou confederações) de professores primários; de professores secundários; de professores da rede particular; de professores católicos; e de professores de educação física (VICENTINI; LUGLI, 2009).


			O mais recente sindicato de professores do ensino público capturado por Vicentini e Lugli (2009) é o Sindicato dos Trabalhadores em Educação do Estado de Rondônia – SINTERO –, fundado em 1989. No entanto, como as próprias autoras explicitam, o levantamento não é exaustivo e as fontes de dados contemplam relatos bibliográficos, lista de filiação a CNTE, notícias de jornais e consultas pontuais à Internet. Nesta base de dados, apenas dois sindicatos municipais de profissionais da educação foram localizados: o Sindicato dos Profissionais em Educação no Ensino Municipal de São Paulo – SINPEEM –, fundado, como associação, em 1956; e o Sindicato dos Servidores do Magistério Municipal de Curitiba – SISMMAC –, fundado como associação em 1979. No entanto, ao longo dos anos de 1990, 2000 e 2010, com o crescimento da municipalização do ensino (PINTO, 2007), o movimento de fundação de sindicatos municipais foi crescente, o que sugere a possibilidade de matrizes organizativas ainda mais diversas. Como exemplo da amplitude deste movimento, basta registrar que a Federação dos Trabalhadores em Educação do Mato Grosso do Sul – FETEMS – tem, hoje, 71 sindicatos municipais a ela filiados10.
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